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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
COMARCA de SÃO PAULO
FORO REGIONAL III - JABAQUARA
1ª VARA CRIMINAL
Rua Afonso Celso, nº 1065, Saúde - CEP 04119-062, Fone: 
(11)3489-4131, São Paulo-SP - E-mail: jabaquara1cr@tjsp.jus.br
Horário de Atendimento ao Público: das 13h00min às17h00min

CERTIDÃO DE OBJETO E PÉ – CRIMINAL 

DANIELA BARROSO BARREIRA, Oficial Maior do Cartório da 1ª Vara Criminal do Foro 
Regional III - Jabaquara, na forma da lei,

CERTIFICA que pesquisando dados do Processo Físico nº: 0075656-42.2002.8.26.0050 - 
Ordem nº 2002/000681 - Classe: Outros Feitos não Especificados - Assunto: , em que figura 
como Réu RAIMUNDO RODRIGUES DE OLIVEIRA, RG 13611407, pai Dourivaldo 
Rodrigues de Oliveira, Nascido 23/04/1958, natural de Cafarnaum - BA, verificou constar o 
seguinte:

Data da Distribuição: 11/12/2002
Documento de Origem: PORT nº: 308/2002 - DECAP - Grupo Esp.Inv.s/Inf.c/meio Ambiente

Histórico da Parte Raimundo Rodrigues de Oliveira

30/08/2002 - Data do Fato - Documento: 308/2002Dados complementares do Delito: 
27/08/2002 
12/12/2003 - Oferecida a Denúncia - Art. 54 "caput" do(a) LEI 9.605/1998 
17/12/2003 - Recebida a Denúncia - Art. 54 "caput" do(a) LEI 9.605/1998 
09/03/2004 - Concessão da Suspensão Condicional do Processo (Art. 89 da Lei 9099/95) 
10/08/2006 - Sentença de Extinção da Punibilidade - Art. 89 § 5º do(a) LEI 9099/1995 
28/08/2006 - Trânsito em Julgado para o Ministério Público - Sentença de Extinção da 
Punibilidade 
28/08/2026 - Baixa da Parte

Situação Processual: Por r. sentença datada em 10/08/2006, foi declarada extinta a 
punibilidade do réu, nos termos do artigo 89, § 5º, da Lei nº 9.099/95. Transitou em 
julgado para o Ministério Público em 28/08/2006. Pacote nº 2316/2009. NADA MAIS. O 
referido é verdade e dá fé. São Paulo, 28 de agosto de 2026.

“Esta certidão é fornecida de acordo com o artigo 5º, inciso XXXIV, alínea “b”, da 

Constituição Federal. Caberá ao requerente ou destinatário da certidão a responsabilidade 

por eventual uso ou divulgação das informações nela contidas.”

DOCUMENTO ASSINADO DIGITALMENTE NOS TERMOS DA LEI 11.419/2006, 
CONFORME IMPRESSÃO À MARGEM DIREITA


